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Pode-se, entretanto, perguntar qual foi a
escola, qnal o espirito superior e penetrante
que já tivesse podido dizer satisfaetoriaincn-
te cpiaes são os traços do delicto político cpie o
possam distinguir dos delictos eommuus, a
ponto de perinittir uma punição especial, apro
priada, ou, para fallar a linguagem da escola
2)ositiva, o expediente mais efficaz da clinica
de jDreservação social. .

A resposta não i:»oderá ser promi^ta e, mui
to menos, capaz de pôr um termo ás controvér
sias.

As civilisações anteriores ao grande cata-
elysmo social, que foi a Revolução Franceza,
fíiziam do delicto político conceito muito dif-
ferente daciuelle que lioje é predominante.
Assim é que as penalidades mais barbaras,
mais desbonrosas, mais aviltantes da perso-
nailidade liumana eram inventadas para os cri
minosos 2)oliticos.

As condemnações aos traballios das mi
nas. a condemnatio aã bestias, a reducção á es
cravidão entre os romanos, o liorrivel bani
mento dos velbos tempos, que eqüivalia ás pe
nas de excommunbão da Edade Media, sujei
tando o Ijanido a se ver repellido por todos
como um verdadeiro inimigo da lumianidade,
eram, todas ellas, penas impostas aos crimino
sos jxditicos.

Mais tardo, quando os povos começavam
a cora2)rebender melhor a solidariedade hu
mana, a ]ieeessidade de punir o crime em toda
a parte em que elle se* pratique, e surgio a
idéia da extradieção dos delincpientes', não

#
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oram exeluidos os orimiüosos politicos, c ao
TOiitmriOi o instituto cia oxtradicoão anuíiea-

'' dê doUiHiucui-
,  ioito í;tS!í-o).

.0 despotismo, que, como é sabido, era a
viviam os povos auti-so podia ser mantido por meio da forca

do terror e de penalidades horriveL O díS
(oneentríiva eni suas mãos todos os poderos
os poderes políticos, o poder militar, a autori
dade de clieíe da religião. Atacar, pois, esse
poder, era coinmetter o attentado supremo O

0,msi,I,.,,,d„ como «,n
^eidadeiro parricidio.

Este conceito, porém, evoliiio, acompa- '
nliando o evolver da dvilisação. Hoje nin
guém o Ignora, 6 muito diversa, em tliése a
Kleia que se faz do delieto politico nas diversas^
o colas de Dn-dto PeuaJ, assim como dive ■ a
s-ao as peuahdados edictadas ua legislação

pn tiaços largos, pois mis coiidicães cni
I)ne e feito este trabalho não se pode d-'r e-,-n',
de desenvolvimento ás questões em ti-nf.

-pctinios. são as Iguint:;"" ' Sef^]
çoes dctorimiiaiites do tratamento diverso o
oas peiialidades-mais brandas reservadas n
crime politico; tildas ao

cola dassica de Direito (bá^nin-d d V i
tivns dn dnUVm > Hdimat, o pelos mo-ti^os do delicto que mais claramente se pode
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desvendai' o gráo do pei vcrsidade ou de tenii-
bilidade do delinqüente.

Effectivanieiite, é qnasi semiire em nome
de nni ideal de refoiinas. qne, no sen entender,
eorresiiondc ás verdadeiras aspirações do seu
paiz, qne nin indÍA Íduo ou um pai'tido se atira
á voragem das revoluções.

E, lançando-se as vistas para a historia dos
povos, é o caso de indagar, entre os delinqüen
tes políticos, se elles foram sempre Indivíduos
máos, perversos, inimigos do seu palz. Da his
toria, porém, 6 outra muito diversa a resposta
que receberemos.

Foi um revolucionário que operou a maior
das transformações conhecidas nas idéias mo
raes da humanidade. Foi ainda outro rcA-olu-

cionario que ain-essou a emancipação da cons
ciência religiosa, que a historia conhece pelo
nome de llcforma. Foi no meio das tempesta
des políticas da Revolução Franceza que se
fundou a ordem politico-social hoje qiredoml-
nantc e que substituiu a democracia ao despo
tismo.

Deixemos, porém, tudo isto e volvamos a
A-ista. para a these que nos foi proposta pela il-
lustrada Congregação da Faculdade.

Pôde o crime politico ser, na sua genese,
explicado por influencias cósmicas e authropo-
logicas de preferencia ás soeiacs?

A pc]'gunta já deixa f6i'a de questão que o
crime não deve ser encarado senão como um
phenomòno natural, obedecendo a causas phy-
sicas e sociaes.

Ficamos assim dispensado de discutir q
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^■ellio e já l)aticlo tlioma da csiíjola csi^iritualis-
ta ou classiea de Direito Criminal, que ainda
sustenta que o crime é um verdadeiro fiat- da
vontade liumana.

Sobre a qTiestão lia pouco suscitada, não c
possivel adeantar coisa alguma sem dar noticia
do livro celebre de Londiroso c Ijascln "O
delicto político."

Effectivamente, Lombroso e Lascbi en
caram o delicto político justamente sob esse
ponto de ^ista, e aifiimam que elle tem suas
causas nas influencias climatericas, orogra-
jjbicas, etc, combinadas com o misoneismo que
caracterisa certas raças. A,'presentam depois
110 livro acima indicado o typo anthropologico
do criminoso político, e, partindo desta tiieo-
ria, indicam os meios propliylaticos que devem
ser empregados pelo poder social a respeito da
criminalidade política.

E' uma tbese aventurosa, como muitas das
que tem posto em discussão o genial professor
de Turim, mas que não deu outro resultado se
não o de haver proporcionado ao notável sci-
entista uma occasiao mais de fazer valer o seu
engenho c o seu vasto saber.

A critica dissolvente de Tarde ahi está
raostraiido o quanto são errôneas as idéias de
Lombroso sobre o crime político.

_ As raças tem nina grande significação no
cume político, de que nos oceiipamos; assim é
qne segundo Lombroso, as raças chlicoccplia-em giande tendência ]oara as ideas adean-
ladas ao passo-que as hracJiijccplialas são coir
serva doras.
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Ora, Tardo indica -povos em qiic i^rcdomi-
nani os l)i'achi/ccjihalos e qiie são, entretanto,
2'epublicanos.

O misoneismo também poderia explicar a
criminalidade poiitiea, segundo o nosso autor.
('omo 2)ovo misoneista e apontado o franeez, c,
snpponios^quc ninguém o contestará, pode-so

.  considerar a Franca a terra das revoluções.

O typo do criiniuoso politico, arcliitectado
■ por Lombroso, o foi segundo os mesmos 2^ro-
cessos e de accordo com os mesmos dados de

(]ue elle se servio para construir o fi/po do de~
Jinquciitc em geral. Ora, não nos cabe discu
tir aqui esta vcxata qiwstio do typo antbropo-
logico do deliJicjuente.

Suj^pomos, porém, poder affirmar 2:)eran-
te essa iJlustrada (.^ongregação, a quem não lia
passado despercebido, o reidudo debate trava
do no terreno da scieneia penal, que o iupo do
hoptCDi criinUio^o 6 uma tbese posta de lado,
que, pelo menos, não é mais julgada capaz de
servir de base ás reformas pi'aticas e ás appli-
cações scientificas a que se propõe a escola
]iositiva.

Desde o CVmgresso de Aiitliropologia Ori-
minal de J3ruxelÍas que uma serie de argn-
iLcntos scientiíicos manejados ].)or JNíauono-
liei', Topinard, Tarde e tantos outros repre
sentantes das doutrinas modernas sobre o di-
ieito criminal, poz fora de combate o tijpo do
(riw'nioso- _ . . ...

Pois bem: como exj)lica(.'ão da crmiinah-
dadc poiitiea, a tbese do tupo do delinqüente
lião deve ser invocada, pelas mesmas razoes
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qiic a toriíarain iaapta para explicar a cloliu-
<;ueiicia congênita.

E agora, perante Loiiibrosíq em combate
:i sna tliese, queremos collocar o grande antor
da "Sociologia (bãmiiial", o genial Enrico
Eerj-i, que pode ser, nus últimos tempos, con-
>ide]-ado o mais alto repiesentante^da cultura
latina, a figura mais notável da escola, positiva
de Direito Criminal.

E.stabelecendo a siia classificação dos de
linqüentes cm (IdinquottCü alioiados, natos, ha-
hifaacs, passiojiacs c de occüntõo, teve Ferri de
responder a muitas contestações (pie de toda a
parte se levantaram. '

E' o caso que Colajanni, que aliás con
cordou com a classificação de Ferri, notou que
faltava alli um .sexto grupo: o dos criinUiosos
políticos. A isto re.spondeu Ferri não haver
necessidade de mais este grupo, pois os de
linqüentes politicos tanto podem pertencer ao
grupo dos alienados, como ao dos criminosos
natos, como ao dos occasionacs, como a qual
quer dos outros, emfim.

E de facto, liinguem ignora (pie os perío
dos de agitação revolucionaria fazem subir a
tona as ruin.s paixões, dando logar aos mais
lioiiiieis crimes contra as pes.sítas e contra as
imopriedades.

De par com os heroes, com os liomeus que
, agem impulsionados ídolos mais nobres idíi^aes,
encontram-se os mais perversos individnos,
^'ebntalbo da sociedade, que ajiroveitam a agi-
lação do momento para dar expansão a sua iq-
clole perversa,
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Ao lado dos girondiuos, na Resolução
Praiiceza, figni-ani os sinistros tvpos de Ro-
Ijespierre, Marat, Collot d'Hovl)ois, Carrier e
lautos outros.

Pão são somente os Cluitean, os Passa-
naute, os Ravaehol, os Ilenrv, os Caserio que
agem impelilidos por motivos politicos. Além
destes degenerados, destes )iiai{oi(les, destes
deseqnililn-ados de tcnla a sorte tèin eommetti-
do crimes politicos, alguns dos homens mais
notáveis do todos os paizes.

Do que. se aeaha de dizer, vê-se que Perri
tem toda a razão, recusando um grupo espe
cial aos orimiuofíOfí politicos.

A.ssim, rapidamente, desde que .somos for
çados a synthetisar, respondemos que cin no
me da própria escola positiva, . rei)resontada
pelo mais i Ilustre dos seus chefes, pode-se af-
firmar c]ne é inacccitavel a explicação da de-
iiuquencia política por influencias cósmicas e
anthropologicas de preferencia ás sociaes.

Prechnninarão as causas sociaes'?

A questão neste terreno exclusivo não po
de também ser resolvida.

O phenomeno do crime é imi plienoinerio
complexo, i)ara o qual concorrem causas l>hy-
sicas, cau.sas biológicas e causas sociaes.

Só a combinação de todos estes fact(.)res
nos poderá dar a razao da delinqüência cm
geral e da delinqnencia política em particu
lar.

Uma má o]'ganisação politico-social, a
miseiãa, o despotismo^ poderão determinar a'
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eT[)lo,são do crüne politicro, mas para isto lia
necessidade de cpie certos liomens tenham,um
temperamento apropriado á Incta, aos coinha-
tos, aos grandes actos de energia, para que as
.revoluções façam explosfuj, o que quer dizer
ciue sem o factor hiologieo, as causas sociaes
ficariam inertes. Mas não são somente estas

duas ordens de factores que eoncorrem para
a producção do phenomeuo: já se vê que ao
homem não é possível lihertar-se das influen
cias do meio ]diysieo, que ora exacerbam, ora
modificam aquellas outras.

E, assim, respondemos á da
h aculdade na sna primeiirr pai'te; — o
cm geral, e. tanihem. o crime politíco, .só pode
ecr explicado como ama combinação de infla-
oicias pliymcas, biológicas c sociaes, c não
aaicamcnte por influencias cósmicas c anthro-
pologtcas dc preferencia ás sociacs.

Indaga o ponto proposto pela Faculdade
se os crimes que constituem as figuras dos
aits. 87 a 106 do Codigo Penal são pfxliticos e
se acham bem catalogados sob a epigraphe do
respectivo capitulo. '

AjMcs do mais, devemos affiiinar (lUe o
iiosso_ Codigo não nos fornece uma definição
do crime político em nenhum dos seus arti--
8-os, e se podemos affirinar que o legislador
brasi mro- ccmsidera políticos os crimes a que
^on r . " tb'crcto que organi-
toncPi ederal, estabelecendo a compe-
inlo-i'i ('deral, estabelece que serão
comn^^t» os crimes politicos,como tses devendo ser considerados oiv clefi-
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uidos 110 livro 2.° titulo 1." e sons cnpitulos e
fit. 2." capitulo 1. do Codigo Pciial.

Assim sondo, só a doutrina nos poderá
fornecer uma definição do crime ^lolitico.

Lomlu'oso no livi-o acima aiiontado, depois
de fazer uma distinccão entre rcvolurão e re
volta, considerando a primeira um plieuoineno
liliysiologico, e a segunda imi plienomeno pa-
thologico, define o crime politieo: "o ataque á
ordem politica, econômica e social estahelccida
pela maioria."

Nao nos propuzemos a reproduzir as pa
lavras do autor a quem nos referimos, mas
acreditamos haver conseiu-ado jis suas idéias.

Acceitamos aquella definição, que de fac-
to compreheude todos os elementos que carac- - si
terisam a delincpiencia politica. * • j

Isto posto, occorre-nos logo ponderar que ■ j
entre os crimes catalogados no titulo l.." do
Codigo Penal lia alguns que não constituem
um verdadeiro ataque á nossa organisação po- • 1
litico-social, e entre estes todos os que se refe- '1
rem á iiirataria. . . • j*

De facto^ a que vem a pirataria no tit. 1-° "
do Codigo, considerada como um crime poli- ^
tico ? ' I

E' esta, segundo bem o affirma o Dr. João •
Vieira, no seu douto commentario, -uma ver- ■ •
dadeira singularidade do nosso Codigo Penal,

Para todos os povos o crime de pirataria c
considerado como um crime contra a proprie
dade, e se i)üde concorrer com os crimes poli-
ticos, é, eni todo o caso, uin crime de direito
commum, como o roubo em terra.
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E para que,mais ]-calee a cxtravu.-,ii,.m
do uosso Codigo iia parte em questão aUi iiõn
f? o legislador a tomai em 17 m
Cao a pirataria em eertos r-i«r,o v. "
ai't. 104; pime também o commei^ío coni piA-
tas assumpto que razoavelmeute só de^la ser
tratado lua parte referente aos crimes eouf"
J. propriedade. ^inues contra

_  Is-ão aebaraos também cabimento iiara o
erime do art. 103 em um titulo do Codigo que
tem como epigraplie: dos ci ídícs contra a er-
'iste^icia política da Repuhlica, pois outro mui
to direreo pode ser o movei de tal infraeeãó

Uutros reparos poderíamos fazer ao Co
digo, mas somos interrompidos pelo aviso de
tpie já deu a hora, que, domo sabe a illustrada
Congregação, .é improrogaA^el.

Recife, 5 de Outubro de 1908.

\

Octavio Hmnilton Tavares Bdrrêtio.
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